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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. /2025
PROCESSO:/2025
DATA: 20/02/2025
FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, inc. II, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
OBJETO: “Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS.”
DESPACHO

CLEBER BADIN, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei:


DESPACHA ao Setor de Compras e Licitações para que este realize pesquisa de preço para Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS.

Nova Boa Vista RS, 04 de Fevereiro de 2025.
CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL

MEMORANDO INTERNO

Do: Setor de Compras e Licitações  

Para: Gabinete do Prefeito  

Data: 19 de Fevereiro de 2025.

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS.
Conforme solicitado por Vossa Excelência, informo que realizamos a pesquisa de preço com potenciais fornecedores para Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS.
          A empresa que apresentou menor valor foi NILZA THEREZINHA CRODA BUENO, inscrita no CNPJ nº 53.580.258/0001-70, situada na Avenida Flores da Cunha n.4137, Sala 108, Bairro Broecker, Carazinho RS, pelo valor total de R$ 6.780,00 (seis mil e setecentos e oitenta reais) a serem pagos em até 20 (vinte) dias após a apresentação da nota fiscal. 
Anexo as cotações realizadas. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD/

UN.
	VLR UNIT.

R$
	VALOR TOTAL
R$

	1
	• Purificador e refrigerador de água com Sistema Natural de Tratamento de Água;

• Filtra, purifica e desinfeta a água previamente tratada (por estação concessionaria de tratamento de água), através de elementos naturais, como dolomita, quartzo, carvão ativado impregnado com prata;

• Fornece água em três temperaturas: natural, fresca ou gelada (entre 7°C e 10°C), através de um compressor que não utiliza o gás CFC (clorofluorcarbono), prejudicial à camada de ozônio;

• Filtra impurezas sólidas, adsorve o cloro e reduz substâncias químicas, orgânicas e turbidez;

• Remove sabores e odores desagradáveis causados pelo cloro;

• Através da dolomita libera cálcio e magnésio (combinados ou separados);

• Possui duas câmaras verticais para filtragem e purificação;

• O MÓDULO RETENTOR DE BACTÉRIAS atua na retenção de coliformes totais como Enterobacter sp, Klebsiella sp; coliformes fecais como Escherichia coli e de bactérias patogênicas como o Vibrio cholerae, que possam estar presentes na água, cujas dimensões sejam superiores a 0,3 m. Os protozoários, por possuírem dimensões maiores que as bactérias, também são retidos;
• Bica telescópica em ABS, projetada para possibilitar uso de recipientes maiores, e destacável para higienização;

• Acionamento por push-button ou fluxo contínuo;

• Possui (BRAILLE) acessibilidade;

• Painel em ABS e Gabinete em aço carbono com tratamento anticorrosivo ou aço inoxidável;

• Instalação suspensa ou sobre balcão;

• Cuba removível que permite a remoção do acúmulo de água e uma melhor higienização;

• Bica telescópica, grade da cuba e acabamento dos botões de acionamento cromados;

• Capacidade do reservatório: 2,6 litros

• Aparelho com compressor (Motor).
MARCA EUROPA

MODELO SUMMER LINE PLUS HF INOX 220V
	02
un
	3.390,00
	6.780,00

	TOTAL GERAL
	6.780,00

	Itens deverão ser entregues e instalados nos locais indicados pela Secretaria demandante, garantia e assist.técnica por 12 meses.


Nos termos do artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021 é dispensável a licitação para contratação dos serviços ou compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), devendo atentar-se aos decretos federais anuais com atualização dos valores.     
O valor a que se refere o inciso II do artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, foi atualizado pelo Decreto 12.343/2024 para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) em 2025, nos termos do art. 182 da Lei Federal 14.133/2021:

“Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP.” 

A empresa vencedora apresentou os documentos abaixo elencados os quais comprovam sua aptidão fiscal, financeira e trabalhista:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

II. Contrato social em vigor, devidamente registrado;

III. Documento de identificação; 
IV. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

V. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

VI. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

VII. Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
VIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

IX. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

X. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02;
XI. Declaração que atende aos requisitos de habilitação do presente processo. 

Diante do exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de forma direta, dispensando o processo licitatório, com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

Certos que tenhamos atendido ao solicitado, externamos protestos de estima e consideração.  

Nova Boa Vista RS, 19 de Fevereiro de 2025.

Fabiana Weber Merten
Portaria nº 7400/2025
MEMORANDO INTERNO
Ao Departamento Contábil aos cuidados da Sra. Silvana Foschiera 

Solicito a Vossa Senhoria informar a disponibilidade de verbas para realizar processo licitatório objetivando a Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS. Valor estimado da contratação de R$ 6.780,00 (seis mil e setecentos e oitenta reais).
CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL 
Enquadramento da Despesa

RUBRICAS: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E TURISMO
0303 23 695 0135 1051 44905200000000 1500 O – Centro eventos - equipamentos
Saldo na dotação R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
0301 04 122 0134 1003 44905200000000 1755 O – Reeq.Adm – equipam.
Saldo na dotação R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais)

Conclusão: A despesa proposta,____________________no orçamento de 2025 e atende ao disposto na legislação. Para instruir a declaração do Sr Ordenador da despesa em ____/___/____.

SILVANA B. FOSCHIERA

Departamento Contábil
Declaração de Ordenação de Despesa: DECLARO, em cumprimento ao art. 16, Inciso II, da Lei Complementar 101/2000, que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como, que serão disponibilizados os recursos necessários à realização da despesa acima descrita na Declaração do Depto Contábil para pagamento de acordo com o cronograma financeiro de 2025.

Nova Boa Vista/RS, em 05 de Fevereiro de 2025.

CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL
PARECER JURÍDICO

Trata o presente parecer sobre consulta formulada pela Agente de Contratações da Prefeitura Municipal de Nova Boa Vista em que solicita parecer jurídico sobre a legalidade da Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS.
Inicialmente, quanto à questão procedimental, verifico que o presente procedimento licitatório se encontra devidamente autuado; há justificativa acerca da contratação da empresa para o atendimento, tendo em vista que o atendimento das necessidades de consumo de água potável para usuários internos e externos da Prefeitura Municipal e o Centro de Eventos, sendo que o aparelho atual está obsoleto, não consegue suprir a demanda, considerando a necessidade permanente de dispor de fornecimento de água potável para todos os empregados e colaboradores, como também no prédio do centro de eventos, recém inaugurado, que não dispõe de nenhum purificador de agua para atender ao público nos diversos eventos realizados em nossa cidade, sendo assim na redução de custo na compra de garrafas de água.

Consta autorização da autoridade competente permitindo o início do processo de contratação; declaração do responsável pelo Setor de Contabilidade atestando a existência de dotação orçamentária específica para cobertura/realização da despesa com indicação das respectivas rubricas. 

É o relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

A presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento com as disposições fixadas na nova Lei de Licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta de serviços ou compras, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do Art. 8º, §3º da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), limitando-se à dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria abstendo-se dos aspectos técnicos administrativos, econômico financeiros e questões que exijam o exercício de conveniência, discricionariedade oportunidade da contratação em si.
Partimos da premissa que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço de mercado, tenham sido regularmente identificadas, definidas e aferidas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser sempre motivadas nos autos.
Devidamente instruído o processo fora encaminhado a esta Assessoria Jurídica para emissão de parecer acerca da legalidade da contratação nos moldes do termo de formalização de demanda elaborado pela Secretaria demandante. Depreende-se do pedido que os valores da contratação, objeto deste processo administrativo, é condizente e o recurso financeiro está disponível. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, sobre a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

Igualmente, a bem do princípio da eficiência, consagrado no caput do art. 37 da Constituição Federal, espera-se do administrador público a capacidade de organizar as necessidades e realizar um juízo de previsibilidade para as despesas, otimizando os recursos com a redução de custos. Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação não é obrigatória. Veja-se. 

Art. 37 .... 
[...] 
XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o critério valorativo do objeto a ser contratado, de modo a implicar que a realização de procedimento de licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. 

Nestes termos, dispõe o art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 é dispensável a realização de Processo Licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

O valor a que se refere o inciso II do artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, foi atualizado pelo Decreto 12.343/2024 para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) em 2025, nos termos do art. 182 da Lei Federal 14.133/2021:

“Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP.”

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos:

i). Com o pedido de contratação do objeto e o respectivo termo de referência, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

ii). O termo de referência, onde consta as especificidades da prestação do serviço; consta também nos autos do processo o levantamento de preços elaborado pelo Setor de compras/licitação, assim estimando a despesa para o fornecimento, conforme exigido no art. 72, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.
iii). A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação, cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

iv). Consta a pesquisa de preços realizadas pelo Setor de compras e licitação, onde a empresa foi escolhida por ter apresentado o menor preço, cumprindo o art. 72 incisos VI da Lei Federal nº 14.133/2021.

Não obstante as diligências empregadas pelo setor na busca de fornecedores o que restou comprovado nos autos pela juntada de três orçamentos, destaco a necessidade de observância do artigo 23, IV da Lei 14.133 que dispõe que a pesquisa direta deve ocorrer com no mínimo 03 fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que apresentada justificativa da escolha destes fornecedores e que não tenha sido obtido os orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

Deve observar, outrossim, a IN65/2021, especialmente artigo 5º, Parágrafo 2º:

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II- obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.

Evidencio que o valor de aquisição deve ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos, sendo que não compete ao órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências, conforme legislação e regulamentações existentes. 
Sigo:

v). Quanto a documentação de habilitação e qualificação do fornecedor auferido que está em conformidade com o art. 72 inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021.

Como já referido o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade e atender o interesse público, todavia, a contratação direta segundo a nova lei de licitações preferencialmente deve ser celebrada após procedimento simplificado de concorrência suficiente a justificar a escolha do contratado de modo a garantir uma disputa com potenciais fornecedores conforme previsão do artigo 75, §3º o que sugiro que seja praticado.

Ademais, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

Por fim, é possível aferir que os autos do processo estão devidamente instruídos, conforme a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública sob óptica da secretaria demandante.

DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO
A Lei nº 14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) como ferramenta central para a divulgação de licitações e contratos administrativos, abrangendo União, Estados e Municípios. O art. 94 da Lei estabelece que a divulgação no PNCP é condição de eficácia para os contratos administrativos.

No presente caso, o setor de licitações e contratos desta Prefeitura já realiza a publicação no PNCP, garantindo plena obediência às normas previstas na novel legislação. Essa prática assegura a transparência e a publicidade exigidas para a validade dos contratos administrativos.

Portanto, considerando a conformidade da municipalidade com as exigências legais, a publicação do contrato no PNCP já é suficiente para atender à condição de eficácia, dispensando a necessidade de publicações complementares no diário oficial ou no sítio eletrônico oficial do município.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, opina-se, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e financeiros e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo nos moldes do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, com observância aos pontos resumidamente elencados acima. 

É de suma importância o acatamento da legislação e das recomendações emitidas ao longo deste parecer para conferir legalidade a despesa oportunidade que orientamos ao setor que também sejam observados os limites legais nos moldes preconizados no artigo 75, § 1º, I e II, especialmente as despesas de mesma natureza e no mesmo ramo de atividade para fins de evitar fracionamento indevido despesa.

Nova Boa Vista RS, 20 de Fevereiro de 2025.

GUILHERME STEFEN

OAB/RS 67.892

AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DE PROCESSO LICITATÓRIO

CLEBER BADIN, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, AUTORIZA a publicação de processo licitatório para Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS, cuja despesas correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Nova Boa Vista/RS,  20 de  Fevereiro de 2025.
CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL 
AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
CLEBER BADIN, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista e ordenador de despesas, no uso de suas atribuições que lhe são conferidos pela lei:
            CONSIDERANDO, a necessidade de Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS;
            CONSIDERANDO, a escolha da empresa NILZA THEREZINHA CRODA BUENO, inscrita no CNPJ nº 53.580.258/0001-70;
CONSIDERANDO, a existência do interesse público, recursos financeiros e orçamentários para contratação dos serviços;
CONSIDERANDO, o parecer técnico do agente de contratação e parecer jurídico pela legalidade da contratação direta nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021;
AUTORIZO A CONTRATAÇÃO NOS SEGUINTES TERMOS
I – Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS.
II – Contratada: NILZA THEREZINHA CRODA BUENO, inscrita no CNPJ nº 53.580.258/0001-70
III – Fundamento: Dispensa de licitação com fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021

IV – Valor: R$ 6.780,00 (seis mil e setecentos e oitenta reais)
V – Dotação orçamentária: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E TURISMO

0303 23 695 0135 1051 44905200000000 1500 O – Centro eventos - equipamentos
0301 04 122 0134 1003 44905200000000 1755 O – Reeq.Adm – equipam.


Determino que o Setor de Licitações lavre o competente instrumento de contrato, e realize as publicações exigidas no art. 72, parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 176, parágrafo único, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.
Nova Boa Vista RS, 20 de Fevereiro de 2025.
CLEBER BADIN
Prefeito Municipal
EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

 

Publica-se conforme artigo 88 da Lei Orgânica do Município e Decreto Municipal nº 1902/2017 de 06 de novembro de 2017, no Mural de Publicações de Atos Oficiais, junto ao saguão da Prefeitura Municipal, sito a Avenida Jacob Wagner Sobrinho,939, Extrato de Publicação Edital.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2025 
CLEBER BADIN, Prefeito Municipal, no uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo único do art., 72 da Lei 14.133/2021, e considerando toda documentação acostado nos autos do Processo Licitatório nº 031/2025 Dispensa nº 021/2025, em especial, o parecer técnico e jurídico, autorizo a contratação da empresa NILZA THEREZINHA CRODA BUENO, inscrita no CNPJ nº 53.580.258/0001-70, para fornecimento e instalação de purificador de água nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Turismo de Nova Boa Vista RS, pelo valor total de R$ 6.780,00 (seis mil e setecentos e oitenta reais)), com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.
Nova Boa Vista RS, 20 de Fevereiro de 2025.

CLEBER BADIN
Prefeito Municipal 



